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R E S U M OR E S U M OR E S U M OR E S U M OR E S U M O

A atuação do profissional de enfermagem nos programas de pré-natal exige deste um preparo clínico e científico
para que se obtenha de forma ampla a resolutividade da assistência a gestante, família, comunidade, conhecendo a
situação sócio-econômica e cultural as quais pertencem. Desta forma, buscamos conhecer novos olhares apoiados
em políticas públicas por meio de uma pesquisa bibliográfica nas bases de dados LILACS e BDENF. Os artigos
selecionados foram submetidos à análise qualitativa e organizados em categorias. A partir de observações, conside-
ramos que existe persistência dos profissionais de enfermagem no sentido de que sejam implementadas atividades
que visem à melhoria das ações educativas no pré-natal e que o enfermeiro tenha seu papel reconhecido nesse
contexto.
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INTRODUÇÃO

A gravidez é um evento biologicamente natural,
porém especial na vida das mulheres sendo um pe-
ríodo de adaptação a diversas transformações fisio-
lógicas, emocionais, interpessoais e sociais relacio-
nados à vida da gestante. Nas últimas décadas as
políticas públicas de saúde estão se direcionando com
maior intensidade na humanização da assistência
durante os períodos do pré-natal, parto e puerpério.
Estas políticas visam a ampliação e a melhoria na
qualidade de vida da mulher e da criança não mais
restringindo a atenção ao processo reprodutivo, ba-
seado na especificidade biológica feminina e no seu
papel social de mãe e doméstica (BRASIL,2004).
Com essas mudanças, surgiu a dificuldade por par-
te do Ministério da Saúde em abordar a saúde da
mulher de forma integral, sem desconsiderar pro-
blemas complexos de ordem biológica e social. Di-
recionaram-se ações para identificar os maiores
problemas e como alterar a realidade constatada –
diminuição das taxas de mortalidade por causas evi-
táveis, condições de decisão sobre o direito repro-
dutivo e garantia de assistência integral e humani-
zada – no sentido de fortalecer as ações preventi-
vas e de promoção à saúde (BRASIL, 2002). No
final da década de 90, a humanização torna-se prin-
cípio de dois programas de saúde pública brasileira,
o Programa de Humanização no Pré-natal e Nasci-
mento– PHPN (BRASIL, 2002) e o Programa de
Humanização da Assistência Hospitalar– PNHAH
(BRASIL, 2001), gerando a Política Nacional de
Humanização– PNH (BRASIL, 2003). O PNH traz
em sua proposta um trabalho coletivo para que o
Sistema Único de Saúde (SUS) seja mais acolhe-
dor, mais ágil e mais resolutivo, bem como aponta
para o estabelecimento de vínculos solidários para a
implantação de um atendimento mais humanizado.
O PHPN também possui uma relação estreita com
o PAISM (Programa de Assistência Integral à Saú-
de da Mulher), implantado em 1984, hoje Política de
Atenção Integral à Saúde da Mulher, considerando
a saúde da mulher sob uma perspectiva de integra-
lidade e humanização, e visando um atendimento mais
acolhedor. De acordo com a Lei do Exercício Pro-
fissional da Enfermagem no Brasil, o enfermeiro

pode acompanhar integralmente o pré-natal de uma
gestante de baixo risco. Em muitas instituições de
saúde, na rede básica de saúde e nos Programas de
Saúde da Família que estão amplamente difundidos
no país, é esperado que os enfermeiros se respon-
sabilizem pela assistência pré-natal. Para tanto, o
enfermeiro, no seu processo de formação, deve re-
ceber treinamento das habilidades necessárias para
atingir a proficiência e competência no atendimento
à gestante durante o pré-natal Dotto et al (2006). A
atuação do profissional de enfermagem nos progra-
mas de pré-natal exige deste um preparo clínico e
científico para que se obtenha de forma ampla a
resolutividade da assistência a gestante, família, co-
munidade, conhecendo a situação sócio-econômica
e cultural as quais pertencem. Desta forma, promo-
ver um manejo adequado às diversas situações iden-
tificadas. De acordo com essas perspectivas, este
trabalho tem por objetivo conhecer o que está sen-
do produzido cientificamente a partir da implemen-
tação da Política Nacional de Atenção Integral à
Saúde da Mulher, ou seja, entre os anos de 2004 e
2010. Ainda assim, destacar a importância da assis-
tência de enfermagem no contexto destas novas
políticas públicas de saúde do país que surgem redi-
recionando o cenário da assistência à saúde da mu-
lher enfocando as ações de educação em saúde e
humanização no atendimento a mulher na sua inte-
gralidade e inserida no seu contexto social.

MÉTODO

Para a elaboração deste trabalho realizou-se uma
pesquisa na Biblioteca Virtual de Saúde – BVS, uti-
lizando como descritores: cuidado pré-natal e en-
fermagem, buscados em duas bases de dados
BDENF (Base de Dados de Enfermagem) e LI-
LACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em
Ciências da Saúde). Os critérios de inclusão foram:
artigos nacionais acerca da temática publicados no
período de 2004 a 2010 e texto completo. Foram
consideradas somente literaturas nacionais, devido
a consolidação e efetivação da Política Nacional de
Atenção à Mulher. Os critérios de exclusão foram
títulos e resumos de produções que não atenderam
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o tema proposto. Para seleção dos artigos científi-
cos foi realizada a leitura dos títulos e dos resumos
do material encontrado.

RESULTADOS

A amostra totalizou 12 produções. O procedi-
mento de análise do conteúdo encontrado nos arti-
gos estudados seguiu os seguintes passos: (a) iden-
tificação das idéias centrais; (b) comparação entre
as diferentes idéias presentes nos textos; (c) desco-
berta de eixos em torno dos quais giravam os argu-
mentos dos autores acerca das questões investiga-
das e (d) elaboração de um discurso crítico a partir
dos posicionamentos dos autores dos artigos estu-
dados. Após realizou-se uma categorização dos re-
sultados, os quais proporcionaram subsídios científi-
cos para a elaboração de considerações finais efi-
cazes e capazes de proporcionar uma reflexão acer-
ca do assunto. As três categorias escolhidas foram:
Educação em Saúde no Pré-natal, Riscos Gestacio-
nais e Humanização no Pré-natal.

DISCUSSÃO

A partir de um trabalho de leitura e compara-
ção entre os artigos podemos relatar que no perfil
da categoria Educação em Saúde no Pré-natal con-
ferimos que para Rios & Vieira (2007), o profissi-
onal deve ser um instrumento para que a cliente
adquira autonomia no agir, aumentando a capaci-
dade de enfrentar situações de estresse, de crise e
decida sobre a vida e a saúde. A dimensão educa-
tiva é um dos aspectos mais inovadores do PAISM,
pois objetiva contribuir com o acréscimo de infor-
mações que as mulheres possuem sobre seu corpo
e valorizar suas experiências de vida. De acordo
com Lima e Moura (2008) o enfermeiro no desen-
volvimento de suas atividades junto às gestantes
tem a percepção de que devem desenvolver as suas
funções com competência, conhecimento e com-
promisso profissional, independente das condições
de estrutura física ou de recursos humanos e/ou

materiais. Portanto, a execução de ações educati-
vas no decorrer de todas as etapas do ciclo grávi-
do-puerperal é muito importante, mas é no pré-na-
tal que a mulher deverá ser orientada adequada-
mente para que possa viver o parto de forma posi-
tiva, ter menos riscos de complicações no puerpé-
rio e mais sucesso na amamentação. Para Rios &
Vieira (2007) o pré-natal e nascimento como mo-
mentos únicos para cada mulher e uma experiên-
cia especial no universo feminino, os profissionais
de saúde devem assumir a postura de educadores
que compartilham saberes, buscando devolver à
mulher sua autoconfiança para viver a gestação, o
parto e o puerpério. Na categoria riscos gestacio-
nais, vimos que os problemas de saúde do cliente
quando detectados possibilitam uma melhor práti-
ca da assistência de enfermagem, além de nortear
a tomada de decisões, seleção de intervenções de
enfermagem individualizadas, documentação e ava-
liação do cuidado a ser prestado. Pereira e Bachi-
on (2005) salientam que a habilidade de raciocínio
e julgamento clínico do enfermeiro para diagnosti-
car as respostas humanas a problemas de saúde e
processos de vida reais ou potenciais consiste no
Diagnóstico de enfermagem. Segundo a Organi-
zação Mundial da Saúde, no Brasil as taxas de mor-
bi-mortalidade materna e perinatal ainda são con-
sideradas altas, sendo na maioria das vezes asso-
ciada à intercorrências obstétricas potencialmente
evitáveis. Para Dotto et al. (2006) a assistência
pré-natal de enfermagem pode identificar fatores
de risco que possam impedir o curso normal da
gravidez e, se necessário, encaminhar a gestante a
um nível de referência de maior complexidade,
assegurando, portanto, o tratamento precoce des-
sas condições anormais. As políticas públicas na
área da saúde materno-infantil têm se organizado
com enfoque na melhoria da qualidade da assis-
tência à gestante, conforme Pereira e Bachion
(2005) a atuação do enfermeiro nos programas de
pré-natal implica seu preparo clínico para identifi-
cação de problemas reais e potenciais da gestante,
família e comunidade, com vistas ao manejo ade-
quado das diversas situações práticas. Para tanto,
os trabalhos encontrados convergem para que a
atuação do enfermeiro nos programas de pré-na-
tal implique em seu preparo clínico na identifica-
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ção de problemas potenciais da gestante, família e
comunidade, com o manejo adequado das diversas
situações práticas com comprometimento profissi-
onal e a confiabilidade na assistência prestada à
gestante. Na categoria humanização do pré-natal
encontramos que a assistência prestada as mulhe-
res durante o ciclo gravídico puerperal é de suma
importância principalmente no que se refere aos
serviços de atenção à saúde da gestante. O Minis-
tério da Saúde enfatiza que a gestação caracteri-
za-se por ser um período de mudanças físicas e
emocionais, determinando que o principal objetivo
do acompanhamento pré-natal seja o acolhimento
à mulher, o oferecimento de respostas e de apoio
aos sentimentos de medo, angústia, fantasias e in-
certezas. Para Parada e Tonete (2008) considera-
se que o olhar da humanização sobre as represen-
tações sociais evidencia a importância de se trans-
formarem as práticas voltadas à atenção ao ciclo
gravídico-puerperal, sobretudo no que diz respeito
às relações interpessoais, incluindo o acolhimento
e apoio efetivos e extensivos a todas as mulheres,
não apenas durante o pré-natal, o trabalho de par-
to e o parto, mas também para o estabelecimento
do vínculo mãe-bebê após o nascimento. Dessa
forma as atividades de comunicação/informação
em saúde devem ser priorizadas no transcurso da
assistência pré-natal, uma vez que o intercâmbio
de informações e experiências pode ser a melhor
forma de promover a compreensão do processo
da gestação. Neste sentido, o foco principal desse
processo deve ser as gestantes, incluindo, porém,
seus companheiros e familiares (Pereira & Bachi-
on 2005). Diante desta reflexão vale ressaltar a
importância dos enfermeiros que, ao realizarem as
atividades de orientação/informação, tenham a
compreensão de que estão contribuindo profunda-
mente para uma prática humanizada, a adoção de
práticas benéficas à saúde, bem como a mudança
para comportamentos favoráveis à saúde é o re-
sultado esperado de um bom programa de educa-
ção em saúde. O entendimento destes artigos con-
verge para que se desenvolvam atividades na as-
sistência pré-natal, com comprometimento saúde
da gestante, reconhecendo, dessa forma, a saúde
como direito às condições dignas de vida.

CONCLUSÕES

 De acordo com Lima e Moura (2008) o enfer-
meiro encontra-se integrado à equipe de saúde res-
ponsável pela assistência pré-natal, realizando ativi-
dades que devem ser organizadas para atender às
reais necessidades da população feminina, utilizan-
do conhecimentos técnico-científicos e os recursos
disponíveis de acordo com a realidade local, e na
construção de seu desempenho na assistência pré–
natal. A partir de observações, consideramos que
existe persistência dos profissionais de enfermagem
no sentido de que sejam implementadas atividades
que visem à melhoria das ações educativas no pré-
natal e que o enfermeiro tenha seu papel reconheci-
do nesse contexto. Percebe-se que ainda há neces-
sidade da valorização e reconhecimento da prática
do profissional de enfermagem nas ações de pré-
natal que muitas vezes não são reconhecidas pelos
clientes e também a constante sensibilização dos
enfermeiros para reflexão de seu trabalho na pers-
pectiva de resolutividade, equidade, integralidade
afim de qualificar a atenção nos serviços de saúde.
A partir das novas políticas públicas de atenção à
saúde da mulher, o trabalho de promoção de saúde
do enfermeiro vem redirecionando a assistência ao
pré-natal, agilizando e facilitando o atendimento às
gestantes de baixo risco. Embora sejam observadas
algumas lacunas neste processo, como dificuldade
ao acesso e a falta de co-responsabilidade dos usu-
ários com a sua saúde, podemos concluir que as
novas políticas públicas tem relação direta com a
qualidade do atendimento profissional e ao compro-
metimento do enfermeiro na assistência.
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